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1. NOTA INTRODUTÓRIA 

A associação CACRC – Centro de Arbitragem de Conflitos de Consumo da Região de Coimbra é 

uma associação privada sem fins lucrativos que criou, nos termos do Decreto-Lei n.º 425/86, 

de 27 de Dezembro, e mantém em funcionamento quer um Centro de Arbitragem 

propriamente dito e um Tribunal de Consumo, autorizado pelo Ministério da Justiça, 

conforme Despacho Ministerial n.º 90-B/92, de 15 de Abril, Despacho Ministerial n.º 166/95, 

de 23 de Outubro, Despacho do Sec. Estado da Justiça n.º 19 533/2000, de 11 de Setembro, 

Despacho do Sec. Estado da Justiça n.º 10 673/2010, de 28 de Junho. 

No âmbito dos respetivos Estatutos compete ao Conselho de Administração, conforme 

disposto na alínea c) do n.º2 do artigo 7.º, elaborar os planos e relatórios a submeter 

anualmente à Assembleia Geral de Associados e assegurar a sua execução. 

O processo de elaboração do Plano de Atividades para 2025 contou com a participação de 

todos os colaboradores, contributos que foram depois integrados no presente documento no 

qual se descrevem as atividades a desenvolver e que suporta a proposta de orçamento para 

esse ano. 

  
2. ENQUADRAMENTO 

Em conformidade com os seus Estatutos, a associação tem por missão  fornecer informação 

pertinente aos seus utentes, em especial consumidores e fornecedores de bens e serviços, e 

disponibilizar um Centro de Arbitragem de Conflitos de Consumo e um Tribunal de Consumo 

que promova a resolução de litígios originados por contratos de consumo, celebrados dentro 

do seu âmbito geográfico1, através da mediação, conciliação e arbitragem. 

 

A associação é uma entidade de resolução alternativa de litígios de consumo, aplicando-se-lhe 

os princípios e as regras a que deve obedecer e o seu enquadramento jurídico de acordo com 

o disposto na Lei n.º 144/2015, de 8 de setembro, e sucessivas alterações,2. Neste diploma se 

define a coordenação e supervisão pela Direção-Geral do Consumidor e pela Direção-Geral da 

Política da Justiça, o apoio financeiro a prestar pela Direção-Geral da Política da Justiça e pelas 

Entidades Reguladoras dos serviços públicos essenciais e, ainda, da possibilidade de os 

Municípios participarem como associados e concederem apoio financeiro. 3 

 
1 Arganil, Cantanhede, Coimbra, Condeixa-a-Nova, Figueira da Foz, Góis, Lousã, Mira, Miranda do Corvo, Montemor-

o-Velho, Oliveira do Hospital, Penacova, Penela, Soure, Tábua e Vila Nova de Poiares. 

2 Que transpõe a Diretiva 2013/11/EU, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 21 de maio de 2013. 

3 Artigos 4.º-A, 4.º-B e 4.º-C do citado diploma. 
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3. EIXOS DE INTERVENÇÃO 

3.1 Informação, mediação, conciliação e arbitragem  

A associação, através do Centro de Arbitragem e Tribunal de Consumo, pretende prosseguir 

com a sua atividade nuclear de informação, mediação, conciliação e arbitragem, indo de 

encontro aos interesses dos cidadãos facultando-lhes o Acesso à Justiça de forma célere, 

eficaz e tendencialmente gratuita. 

 

3.2 Rede de apoio ao cliente bancário 

O Centro continuará, ainda, a integrar a rede de extrajudicial de apoio a clientes bancários 

(RACE), nos termos do disposto no Decreto-lei n.º 70-B/2021, de 6 de Agosto, e sucessivas 

alterações.4 

 

4. OBJETIVOS ESTRATÉGICOS 

Promover a Rede Nacional de Arbitragem de Consumo, que integra os centros de arbitragem 

de conflitos de consumo autorizados para prosseguir as atividades de informação, mediação, 

conciliação e arbitragem daqueles litígios, em colaboração com a Direção-Geral do 

Consumidor e a Direção-Geral da Política da Justiça, entidades que a mesma coordenam e 

supervisionam. 

De forma mais concreta, e de acordo com a sua área de intervenção, são objetivos para o ano 

de 2025: 

 

4.1 Rede Intermunicipal da Região de Coimbra 

Aprofundar a articulação e continuar a promover o sistema arbitral nos municípios associados 

e em todos aqueles que integram a Comunidade Intermunicipal da Região de Coimbra – CIM – 

Região de Coimbra: Arganil, Cantanhede, Coimbra, Condeixa-a-Nova, Figueira da Foz, Góis, 

Lousã, Mealhada, Miranda do Corvo, Mira, Montemor-o-Velho, Mortágua, Oliveira do 

Hospital, Pampilhosa da Serra, Penacova, Penela, Soure, Tábua e Vila Nova de Poiares.  

Envolver nesta dinâmica as Juntas de Freguesia, no âmbito das suas competências e das que 

lhe são delegadas pelos Municípios. 

 
4 Estabelece os princípios e as regras a observar pelas instituições de crédito na prevenção e na regularização das 

situações de incumprimento de contratos de crédito pelos clientes bancários e cria a rede extrajudicial de apoio a 

esses clientes bancários no âmbito da regularização dessas situações. 
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Prevê-se a  extensão da competência territorial do Centro de Arbitragem ao concelho da 

Pampilhosa da Serra, único no distrito de Coimbra no qual o Centro de Arbitragem não tem 

competência, na sequência de  Protocolo de Cooperação celebrado com aquele Município, em 

Outubro p.p. aguardando-se a respetiva autorização ministerial, já solicitada, a S. Excelência a 

Senhora Secretária de Estado da Justiça. 

Prevê-se, ainda, a celebração de Protocolo de Cooperação com o Município de Góis na 

sequência de reunião realizada com o Senhor Presidente da Câmara Municipal. 

Pretende-se, ainda, que os Municípios de Tábua e Oliveira do Hospital, concelhos nos quais o 

Centro de Arbitragem tem competência territorial, celebrem novo Protocolo de Cooperação, 

por denúncia do anteriormente existente. 

Serão  retomados os contactos com os Municípios da Mealhada e de Mortágua que, não 

obstante não pertencerem ao distrito de Coimbra, integram a CIM-Região de Coimbra, para 

celebração de Protocolo de Cooperação e iniciar procedimento de extensão da competência 

territorial àqueles concelhos. 

Em cumprimento de tal desiderato o Centro de Arbitragem solicitará à CIM – Região de 

Coimbra, a respetiva colaboração. 

 

4.2 Plano Estratégico RAL 

4.2.1 Regulamento  

Participação ativa no processo de alteração ao regulamento, harmonizado entre todos os 

Centros de Arbitragem, documento estruturante e fundamental que se encontra em fase de 

conclusão e se prevê findo no primeiro trimestre de 2025, conforme Plano Estratégico RAL do 

Ministério da Justiça. Atendendo aos princípios da transparência, coerência e segurança 

jurídica, defendemos que o referido regulamento seja aprovado por iniciativa legislativa sob a 

forma de instrumento legal. 

 

 4.2.2 Plataforma RAL+ 

Promover a eficiência e eficácia dos procedimentos colaborando na criação de nova plataforma 

informática de gestão processual, a ser desenvolvida pela Direção-Geral da Política da Justiça e 

que, igualmente, se insere no Plano Estratégico RAL do Ministério da justiça. 
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4.2.3 Financiamento 

Sustentabilidade financeira 

Colaborar na definição de critérios adequados e objetivos para a distribuição do financiamento, 

previsto no artigo 4.º A, n.º3, da Lei n.º 144/2015, de 8 de Setembro, que deverá culminar na 

publicação de Despacho Ministerial relativo ao financiamento do Estado à Rede de Arbitragem 

de Consumo, assim como propor um reforço do financiamento do Estado, para montantes 

semelhantes aos valores de 2019, anteriores à celebração de protocolos de cooperação com as 

entidades reguladoras sectoriais, valores esses também estabelecidos no suprarreferido 

Despacho. 

Incentivar o financiamento da Rede de Arbitragem de Consumo pelo Fundo para a Promoção 

dos Direitos dos Consumidores no âmbito de dotação anual - a distribuir pelos CACC com 

recurso a critérios adequados, objetivos, previsíveis, coincidentes com o ano civil – excluindo 

esse tipo de apoio financeiro de apresentação de candidatura a projeto, através de alteração à 

Portaria n.º 384/2023, de 22 de Novembro. 

 

Entidades Reguladoras de serviços públicos essenciais 

Otimizar o intercâmbio e concertação institucional e técnica com as Entidades Reguladoras dos 

serviços públicos essenciais na revisão e atualização dos protocolos celebrados com a ANACOM, 

ERSE, ERSAR e AMT instrumentos fundamentais para o financiamento da Rede de Arbitragem 

de Consumo. 

  

4.2.4 Conselho de Arbitragem de Consumo 

Colaborar na criação de um Conselho de Arbitragem de Consumo, supervisionado pela Direção-

Geral do Consumidor e Direção-Geral da Política da Justiça, que proporcionasse a participação 

de várias entidades e que teria por missão a procura de consensos alargados relativamente à 

política da arbitragem de consumo em Portugal. 
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4.2.5 Centros de Arbitragem da Rede Nacional de Arbitragem de Consumo 

Otimizar a Rede Nacional de Arbitragem de Consumo através de estreita e profícua colaboração 

entre todos os Centros de Arbitragem nacionais, partilhando informação, adotando as melhores 

práticas, uniformizando os procedimentos e definido estratégias comuns para assim, ganhar 

dimensão e afirmar a arbitragem de consumo como importante elemento do sistema judicial 

português. 

 

4.2.6 Promoção e Divulgação 

Empresas 

Comunicar com os profissionais sobre as benefícios do recurso ao Centro de Arbitragem 

apresentando-o como uma vantagem competitiva e, desta forma, potenciando a aceitação da 

arbitragem como meio de resolução de litígios de consumo de reduzido valor económico a que 

aqueles se encontram por lei obrigados. 

 

Academia 

Beneficiar, aproveitando todas as potencialidades, dos protocolos de cooperação celebrados 

com a Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra, através do Centro de Direito do 

Consumo, Instituição ímpar de reflexão jurídica nacional. 

Colaborar com o Instituto Superior de Contabilidade e Administração de Coimbra – ISCAC 

Business School, facultando o conhecimento e acesso e estudantes das licenciaturas ali 

ministradas, em especial de Solicitadoria, através da realização de estágios profissionais. 
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5. RECURSOS HUMANOS 

Árbitros 

Continuar a integrar a bolsa de árbitros de conflitos de consumo, publicada em linha e 

atualizada pela Direcção-Geral do Consumidor5. Atualmente o Centro de Arbitragem conta com 

três árbitros, um magistrado judicial e os outros dois reputados juristas. 

 

Juristas 

Valorizar o quadro de pessoal já capacitado com competências e conhecimentos sólidos. Os 

serviços jurídicos são assegurados por dois juristas6, assessorados por técnico administrativo.  

 

Formação 

Continuar-se-á a promover a formação especializada, quer dos árbitros quer dos juristas, com 

recurso às entidades parceiras, em especial das Entidades Reguladoras de serviços públicos 

essenciais na área dos respetivos setores. 

 

Para concretização dos objetivos propostos para 2025 identificam-se os principais parceiros:  

✓ Câmaras Municipais da Região de Coimbra 

✓ CIM - Comunidade Intermunicipal da Região de Coimbra 

✓ Associações Comerciais e Industriais – Associação Comercial e Industrial da Figueira da 
Foz 

✓ Sindicatos: União dos Sindicatos de Coimbra-CGTP-IN 

✓ Associações de Defesa do Consumidor: APDC, ACOP, DECO e UGC 

✓ Ordem dos Advogados – Conselho Regional de Coimbra 

✓ Instituições de Ensino Superior 

✓ Centros de Arbitragem da Rede de Arbitragem de Consumo  

✓ Entidades de coordenação e supervisão: Direção-Geral do Consumidor e Direção-Geral 
da Política da Justiça 

✓ Entidades reguladoras setoriais: ERSE, ERSAR, ANACOM, AMT e CMVM. 

 
 

5 Artigo 6.º - B, da lei n.º 144/2015, de 8 de Setembro 

6Um jurista pertence ao quadro da Instituição e outro é contratado no regime de prestação de serviços ao abrigo do 

desenvolvimento de candidaturas apresentadas ao Fundo para a Promoção dos Direitos dos Consumidores. 
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6.OBJETIVOS OPERACIONAIS - AÇÕES 

Informação, mediação, conciliação e arbitragem de conflitos de consumo 

Prevenção e regularização das situações de contratos de crédito pelos consumidores 

Objetivo operacional Atividade Calendário Recursos 

Prestação de informação 

Realização de mediação, 

conciliação e arbitragem 

Acompanhamento do cliente 

bancário 

 

Aprovação de novo 

Regulamento Harmonizado 

Plataforma RAL+ 

 

 

 

 

Rede Intermunicipal da 

Região de Coimbra 

 

 

 

Academia 

 

 

 

Promoção e divulgação 

 

 

 

 

 

 

 

 

Contratação de recursos 

humanos  

Continuação dos 

trabalhos em colaboração 

com a DGPJ, DGC e os 

Centros de Arbitragem da 

Rede 

Otimização da gestão das 

tarefas ligadas à 

tramitação processual 

 

Elaborar um plano 

conjunto e em 

conformidade com as 

partes interessadas – 

CIM-Região de Coimbra, 

Municípios e Juntas de 

Freguesia 

A acordar com as 
entidades parceiras – 
FDUC e ISCAC 

 

Elaborar um plano 
conjunto e em 
conformidade com as 
partes interessadas – 
Câmaras Municipais, 
Juntas de Freguesia, 
Associações Comerciais e 
Industriais da Região de 
Coimbra  

 

 

 

 

Janeiro 

 

 

 

 

 

 

 

 

Ao longo do ano  

Humanos: 

 Juízes-árbitro 

 Diretora 

 Juristas  

técnico-administrativo 

 

 

 

 

 

 

Materiais: 

Nova aplicação de gestão de 

processos em desenvolvimento 

pela DGPJ- RAL+ 

Brochuras 

Desdobráveis 

Mupis 

Ações locais de proximidade 

Equipamento informático 
diverso facilitador de recurso à 
nova aplicação RAL+, a meios 
de comunicação à distância, 
redes sociais e sítio da internet 
do Centro. 
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7.ORÇAMENTO 

 

O orçamento a apresentar estará sempre condicionado pela publicação do novo Despacho 

Conjunto dos Ministérios da Economia e Mar e da  Justiça7 que determina o montante global da 

componente fixa de financiamento a atribuir anualmente pelo Estado, através da Direção-Geral 

da Política da Justiça, bem como pelas Entidades Reguladoras de serviços públicos essenciais, 

aos centros de arbitragem que, nos termos do artigo 4.º da lei n.º 144/2015, de 8 de Setembro, 

alterada pela Lei n.º 14/2019, de 12 de fevereiro, integram a rede de arbitragem de Consumo, 

que veio introduzir um novo modelo de financiamento dos referidos centros de arbitragem, 

assente na existência de duas componentes de financiamento, sendo uma fixa, a atribuir pela 

Direção-Geral da Política da justiça e pelas Entidades Reguladoras dos serviços públicos 

essenciais, e outra variável, apenas a cargo destas Entidades Reguladoras. Assim, no orçamento, 

o montante da componente fixa foi atualizado de acordo com a taxa de inflação verificada no 

ano anterior, que se estima de 2%. No  financiamento por parte das Entidades Reguladoras de 

serviços públicos essenciais – ANACOM, ERSE, ERSAR e AMT, relativo à componente variável,  

determinada pela procura, eficácia, eficiência e qualidade de processos tramitados nos vários 

setores da atividade regulada estima-se uma substancial redução, de aproximadamente 50%, 

em relação aos montantes referentes ao ano anterior, pelo decréscimo do número de 

processos relativos a serviços públicos essenciais. 

O financiamento pela Direção-Geral do Consumidor, condicionado pelo disposto na Portaria n.º 

384/2023, de 22 de Novembro, das Finanças, Economia e Mar - que altera o regime, o 

funcionamento e o Regulamento do Fundo para a Promoção dos Direitos dos Consumidores, 

regerá os termos dos projetos a apresentar pelo Centro de Arbitragem no ano de 2025. Sendo o 

Centro de Arbitragem elegível para candidatura8 ao denominado Eixo D - Promoção dos 

mecanismos de resolução alternativa de litígios de consumo9 – especificamente destinado aos 

 
7 Mantendo-se em vigor, até à emissão de novo despacho que o revogue e reveja os termos de financiamento, o 

Despacho n.º 6909/2020, de 6 de julho, da economia e transição Digital e Justiça. 

8 Entidades que se podem candidatar: c) As demais pessoas coletivas de direito privado e de direito público sem fins 

lucrativos que se proponham desenvolver projetos que tenham por objetivos os mencionados no n.º 2 do artigo 3.º 

alínea c) do n. º1 do artigo 6.º da Portaria n.º 384/2023, de 22 de Novembro. 

9Alínea d) do n. º1 do artigo 3.º do Anexo da citada Portaria: Tipologia de projetos:  «Eixo D — Promoção dos 

mecanismos de resolução alternativa de litígios de consumo»: 

i) Manutenção ou melhoria das condições técnicas ou logísticas das entidades de resolução de litígios de consumo 

que tenham por objetivo a prestação de um serviço melhor e mais eficiente ao consumidor; 
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Centros de Arbitragem que integram a RALC10 e ao Eixo A - Informação e Apoio dos 

Consumidores, pelo facto de o Centro integrar a rede extrajudicial de apoio a clientes bancários. 

À data da realização do orçamento para 2025 encontra-se em desenvolvimento o projeto do 

Eixo D 2024: O CACRC – Centro de Arbitragem de Conflitos de Consumo da Região de Coimbra 

na rede (DIGITAL) Nacional de Arbitragem de Consumo, que teve início a 1 de Julho de 2024 e 

terminará a 30 de Junho de 2025. Desconhece-se quando abrirá  novo procedimento para o 

referido Eixo D pelo que a opção foi orçamentar o valor atribuído em 2024. Prevê-se a abertura 

de procedimento de candidatura ao Eixo A Informação e Apoio aos Consumidores (Rede de 

Apoio ao Cliente Bancário) no final do corrente ano pelo que se orçamentou o valor atribuído na 

anterior candidatura. 

Os Municípios associados contribuem, igualmente, para o financiamento do Centro de 

Arbitragem. No ano de 1999, portanto há quase 25 anos, foram definidos 4 escalões de 

financiamento (atualmente €1 493,99, €1 745,79, €1 246,99 e €748,20) tendo em conta a 

população residente por município. Para o ano de 2024 mantem-se o valor orçamentado em 

anos anteriores e considera-se, ainda , o valor a pagar pelos Municípios de Góis e Pampilhosa da 

Serra. O Município de Coimbra continua, além do pagamento de comparticipação anual, a 

suportar as despesas inerentes à cedência de interesse público de técnica superior jurista 

(diretora). 

 

 

 

 

 

 
ii) Apoios à deslocalização das entidades de resolução de litígios de consumo visando a abertura das suas 

representações, balcões ou outras modalidades de atendimento dos consumidores, presencial ou não presencial, ou 

quaisquer outras iniciativas que procurem facilitar o acesso ou a proximidade àquelas entidades pelos consumidores; 

iii) Iniciativas destinadas à melhoria do funcionamento em rede das entidades de resolução de litígios de consumo; 

iv) Campanhas de sensibilização sobre os mecanismos de resolução alternativa de litígios de consumo dirigidas aos 

consumidores; 

v) Formação dos trabalhadores das entidades de resolução de litígios de consumo; 

10Alínea a) do n. º1 do artigo 3.º do Anexo da citada Portaria  

a) «Eixo A — Informação e apoio aos consumidores»: 

i) Informação, sensibilização e capacitação dos consumidores, através da divulgação de campanhas informativas em 

diversos suportes; 

ii) Programas de formação e de apoio em matéria de direitos dos consumidores 
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O Conselho de administração 

 

 

 

 

 

 

Victoriano Nazareth 

 

Presidente 

 

 

Ângela Frota      André Maduro Fernandes 

     Vogal       Vogal 

       

 

 

 

 

 

 

 

 

Aprovado pelo Conselho de Administração a 18 de Novembro de 2024 em cumprimento do disposto na alínea c) do 

artigo 7.º dos Estatutos. 



CACRC - CENTRO DE ARBITRAGEM DE CONFLITOS DE CONSUMO DA REGIÃO DE COIMBRA

GASTOS TOTAIS PREVISTOS ORÇAMENTO PARA O ANO DE 2025

GASTOS COM PESSOAL 100 902,26 €                                       

Pessoal Técnico s/ Vinculo

Juizes-Árbitro 15 000,00 €                                                       

Diretora 12 215,00 €                                                       

Contabilista Certificada 5 561,00 €                                                         

Jurista 9 600,00 €                                                         

Jurista 11 897,00 €                                                       

Conselho de Administração 4 679,00 €                                                         

Pessoal c/ vinculo

Técnico

Salários 18 564,00 €                                                       

Subsidio de Alimentação          1 430,00 €                                                         

Encargos c/ Segurança Social 4 139,77 €                                                         

Administrativo

Salários 12 170,00 €                                                       

Diuturnidades 994,14 €                                                            

Encargos c/ Segurança Social 2 882,35 €                                                         

Subsidio de Alimentação          1 430,00 €                                                         

Medicina Trabalho Higiene e Segurança no Trabalho 90,00 €                                                              

Seguro de Acidentes de Trabalho 250,00 €                                                            

GASTOS PREVISTOS FORNEC. E SERV. EXTERNOS 26 089,95 €                                         

Eletricidade 2 000,00 €                                                         

Água e Saneamento 500,00 €                                                            

Livros técnicos 500,00 €                                                            

Expediente / Consumiveis 1 309,95 €                                                         

Telefone e Internet 1 200,00 €                                                         

Seguro multiriscos 100,00 €                                                            

Despesas de Correio 1 000,00 €                                                         

Conservação e Reparação de imovel 500,00 €                                                            

Higiene e conforto 2 000,00 €                                                         

Aluguer, manutenção e reparaçoes de equipamentos 400,00 €                                                            

Encargos bancários 200,00 €                                                            

Rendas de espaço / sede 11 000,00 €                                                       

Deslocações, despesas de representação, divulgação e publicidade 4 000,00

Outros custos operacionais 1 380,00 €                                                         

PLANO ANUAL DE INVESTIMENTO 4 000,00 €                                           

Informática / Digitalização / Tecnologias 4 000,00 €                                                         

ORÇAMENTO 2025



TOTAL DE GASTOS E INVESTIMENTO 130 992,21 €                                       

RENDIMENTOS TOTAIS PREVISTOS Orçamento para 2025

EIXO D  14 FASE 2024 11 643,00 €                                                       

EIXO D 2025 25 000,00 €                                                       

EIXO C 2025 27 000,00 €                                                       

Direção-Geral da Política da Justiça 16 149,00 €                                                       

Câmaras Municipais 17 886,21 €                                                       

ANACOM - componente fixa 6 256,00 €                                                         

ANACOM - componente variável 5 800,00 €                                                         

ERSAR - componente fixa 6 256,00 €                                                         

ERSAR - componente variável 185,00 €                                                            

ERSE - componente fixa 6 256,00 €                                                         

ERSE - componente variável 2 200,00 €                                                         

AMT - componente fixa 6 256,00 €                                                         

AMT - componente variável 105,00 €                                                            

TOTAL DE RENDIMENTOS 130 992,21 €                                       


